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Em um momento decisivo para o futuro dos portos
brasileiros, as lideranças das federações FNP e FENCCOVIB
encerraram nesta quinta-feira, 14,  dois dias de intensas
agendas na capital federal. O foco central das reuniões foi a
consolidação de uma estratégia conjunta frente à
tramitação do Projeto de Lei 733/2025, que propõe
mudanças estruturais no sistema portuário nacional.
A reunião conjunta entre conselheiros e diretores reafirmou,
por unanimidade, a manutenção do "plano de luta" definido
no último ano. 
A prioridade absoluta das entidades é garantir que o texto
final do relator, o deputado Arthur Oliveira Maia, preserve os
portuários como categoria diferenciada e o substitutivo da
Guarda Portuária, além de proteger os direitos já pactuados
para os avulsos e vinculados.
O cenário atual do PL 733 é de diálogo, mas com um alerta
ligado. As federações destacaram que o acompanhamento
técnico da elaboração do relatório final é minucioso. 
Caso haja qualquer "desalinhamento" entre o que foi
negociado nas mesas de debate e o texto oficial a ser
apresentado na Comissão Especial, as entidades
prometeram uma reação "firme e contundente" para
defender os interesses da categoria.

O Suport-ES marcou presença com a participação direta de
seu presidente, Marildo Capanema, e do diretor Roberto
Hernandes, que também integram a diretoria da Federação
Nacional dos Portuários (FNP). O presidente do
Sindguapor-ES, Robson Luiz de Souza, também participou.
Para Capanema, a voz do trabalhador não pode ser
minimizada pelos interesses empresariais. 
"A mobilização das categorias e o contato direto com os
parlamentares são os únicos caminhos para assegurar que
a modernização dos portos não signifique a precarização do
trabalho", afirmou.

PRÓXIMOS PASSOS
Com o prazo regimental da Comissão Especial em
curso, as federações focam em:

Audiências com o relator: reforçar os pontos
técnicos do texto substitutivo.
Articulação política: buscar apoio de diferentes
bancadas para emendas de aprimoramento.
Base mobilizada: manter os sindicatos locais
informados para possíveis ações coordenadas
em nível nacional.
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